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SENADO FEDERAL 

ATA DA 91.0 SESSÃO 
EM 29 DE JULHO DE 1970 

4.0 Sessão legislotiva Ordinária 
da 6. 0 legislatura 

PRESIDtNCIA J)O SR. JOÃO 
CLEOFAS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes a.s Srs. Senadores: 

Flávio Brito - Edmundo Levi -
Victorino Freire - Petrônio Portella 
- Dinarte Mariz - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - João Cleo­
fas - José Erm!rlo - Júllo Le!te -
Josaphat Marinho - Raul Gíuberti -
Paulo Tôrres - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - Carvalho 
Pinto - Llno de Mattos - Ney Bra­
ga - Antônio Carlos - Guido Mon­
dln - Mem de Sá. 

O SR. PRE!IIDENTII (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 21 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N." 485, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 39, de 1964, emen­
dado pela Câmara dos Deputados. 

Relator: Sr. Antônio Carlos. 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

39, áe 1964, emendado pela Câmara 

;.,.'i 

dos Deputados, qu.Ílspõe sôbre a 
profissão de protético dentário. 

Sala das Sessões, em 29 de \ulho de 
1970. - Beneclicto Valladares, Presi­
dente - ,\jat6nlo Carlos, Relator 
Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 485. DE 1970 

Redação final do ProjetO de Lei 
do Senado n.0 39, de 1964, emen­
dado pela Câmara dos Deputados, 
que dispõe sôbre a profissão de 
protético dentário. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Protético é a pessoa le­
galmente habilitada a quem o cirur­
gião-dentista, no exercício de sua pro­
fissão, entreg·a a execução mecânica 
de trabalhos de prótese. 

Art. 2.0 - O exercício da profissão 
de protético, em todo o território na­
cional, só é permitido aos que estive­
rem devidamente habilitados e ins­
critos no Serviço Nacional de Fisca­
lização da Odontologia, para o Dis­
trito Federal, e nos respectivos Ser­
viços Sanitários, para os Estados e 
Territórios, e inscritos no Conselho 
Regional de Odontologia sob cuja ju­
risdição se encontre o local onde exer­
ça sua atividade. 

Parágrafo único - A inscrição a 
que se refere êste artigo é obrigatória, 
tanto para os protéticos proprietários 
de oficinas isolada.s como, t.ambém, 
para os que funcionem em oficinas 
anexas a. consultórios dentárlos. 

Art. 3.G - Para gozar dos direitos 
conferidos por esta Lei os protéticos 
deverão submeter-se a uma prova 
prátíca, que versará sôbre a confec­
ção de trabalhos de prótese comum, 
devendo o pedido de inscrição, para o 
referido exame, ser dirigido ao Dire-

tor do Serviço Nacional de Fiscaliza­
ção da Odontologia, para os residen­
tes no Distrito Federal, e aos respec­
tivos Serviços Sanitários, para os re­
sidentea nos Estados e Territórios. · 

~ 1.• - O disposto neste artigo nlo 
se aplica aos que, até a data da pre­
sente Lel) lá. se encontrem legalmente 
habilitados ao exercício da profissão, 

§ 2.0 -A critério do Serviço Nacio­
nal de Fiscalização da Odontologia, 
poderá ser aceito diploma ou certifi­
cado de curso prático ou equivalente, 
expedido por escola oficial ou escolas 
particulares reconhecidas pelo De­
partamento Nacional de Saúde. 

§ 3, 0 - Os certilicados concedidos 
de a.eôrdo com esta Lei terão valor 
para todo o território nacional, de­
pois de devidamente registrados no 
serviço . Nacional de Fiscalização da 
Odontologia e anotados nos Serviços 
Sanitários dos Estados e Territórios 
onde. o profissional fór exercer a pro­
fissão. 

Art. 4.• - O protético poderá reali­
zar os seus trabalhos em of1c1na isola­
da ou -anexa aos consultórios dentá­
rios,. com os quais, no entanto, não 
poderá manter porta de comunicação 
interna. 

Art. 5.0 
- A licença para funciona­

mento da oficina de. prótese será re­
querida à autoridade competente, pelo 
respectivo proprietáriO ou responsá­
vel, devidamente inscrito no Serviço 
Nacional de Fiscalização da Odontolo­
gia, devendo ser revalidada, anual­
mente, até 31 de março. 

Art. 6." - Todo protético é obrigado 
a possuir uma carteira de identidade 
profissional relativa ao oficio, torne .. 
cida pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, mediante requeri­
mento Instruido com a competente 

i 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRE'l'OR~OERhL 00 SENADO FEUJ:I:RAL 

'LENYR l'ERli:IRA DA SILVA 
Chete da D1v1.tâo Ac:un!n1etrat1va 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPER1NTEN1JE:NTE 

MAIJRO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da lUviSi<:J Lndustr1al 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Cll.e!e ela, Seçe.o de Rev1Uo 

DIARlO DO CONGRESSO !I!AéJONAL 
SEÇ.\o 11 

Impresso sob a responsabillda<le da 1Mesa do senado FeC!eral 

ASSl!'<ATUÍI.As 
Via Suptdície: Via Aétea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 20,00 
Ano .... :.. .. . .. .. .. . .. .. Cr$ 40,00 

Semestre .. .. .. .. . .. . . .. . Cr$ '10,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 80.00 

O preço do exemplar atrasado será acrescidO' de CrS 0,02 

certidão de in~crição, passada pelo 
Setviço Nacional de Fif;calizaçâo da 
Odontologia ou pelas repartü;ões sa­
nitárias estaduais competentes. 

Art. 7.0 - É vedado ao protético: 

I - prestar, sob qualquer forma, 
assistência dentária direta a clientes 
ou reali-zar ·qualquer trabalho protéti-­
co para particulare/3, limitando-se as 
suas funções às de auxílio no círur .. 
gião-dentista; 

II - ter em oficina cadeira própria 
de dentista, d<;!stinada a operações, 
bein -como ·instrumentos de cirurgia ou 
quaisquer outros ~specíficos de con .. 
sultório dentário; 

UI - tomar moldes e colocar tra .. 
brilhos protéticos em clientes, não :;:c) 

em dependêneias das Oficinas de pró-­
t-8$e como nos consultótios dentários. 

IV - fazer propaganda, sob qual­
quer forma, dos seu(5 serviç_os ao públi­
co em geral, só lhe sendo permitido 
anp.:r;tciar as seus trabalhos profissio­
na_~1? em revistas, jomais e folhetos es­
pecializados, quando ditigidos aos ci­
rurgiões-denUstas, ~:onstando da mes­
mfo: o _nom~ c).~ o!ici~a, _o do _r.espol1-: 

sável e o número de sua inscrição na 
repartição compet~nte. 

Parágrafo único - a in.fração ao 
dispo(5to nest~ artigo é consideracJ.a 
como exe.tcício Hegal da Odontologia, 
sujeitando o seu autor às penas le­
galmente prevista~, devendo ser can­
celada a licença de funcionamento e 
a inscrição do ptotétlco no Serviço 
Nacional de Fiscalização da Odonto­
logia ou no Servit;:o Estad\1al respec­
tivo. 

Art. 8.0 
- Os ptotéticos licenciados 

terão o direito de transferir-se de um 
local para outro, mesmo para Estado 
diferente ou para o Distrito Federal, 
desde que soLicitem autorização ao ôr­
gão competente e apresentem certi­
dão de que se encontram habilitados, 
]Jara fins da devicia inscrição no S~r­
Viço de Fiscalização ptóprio. 

Art. 9.0
- Desde que Iegalme11te ha­

bilit~do para o exercíeio de sua pto­
fissão, o protético poderá po&<;\.tir ou 
ser respo:nsá veJ, na mesma cidade, Dor 
mais de uma oficina de ptótese. 

Art. 10 - A execução e fiscalização 
das disposições desta ~ei _cabem ao 
Serviço N:aç19))al de .Fisçaliz~~ã.o d!l 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Odontologia, do Departamento Naoio· 
nal de Saúde, no Distrito Federal, e 
às repartições sanitárias competentes, 
nos Estados e Territórios. 

Att. U - O Poder Executivo, den· 
tro de 90 <noventa) dias, baixará os 
atos necessários à regulamentação da 
pre~ente Lei. 

Art. 12 - Esta Lei •ntra em vigor 
na data de ~ua publicação, revogadas 
as disposições em contrátlo. 

O SR. PRESIDENTE (João Cieotas) 
- O expediente lido vai à publicação. 

Sóbre a mesa, p.rojeto de resolução, 
que vai_ ser lido pelo sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,0 58, DE 1970 

Põe à disposição da Universi­
dade d~ Brasília, pelo prazq de 
um anq, o Amdlial' Legislativo, 
PL~9, Geraldo Caetano Filho, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É pôsto à disposi­
ção_ da .Universidade de. Brasíli,a, nos. 
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têrmos dos arts. 92 e 300, ltf!ll! I, da 
Resolução n.o 6, de 1960) pelo prazo 
de um ano e sem vencimentos, para 
colaborar junto à Dir€toria de ,assun·­
tos Educacionais, o Au:xiliar LegJ.S:'ia­
tlvo, PL-9, Geraldo Caetano Filho. do 
Quadro da Secretu:ia do Senado Fe­
deral. 

Justl~ 
O presente Projeto vtsa. a atender 

o pedido formulado pelo-dr!agnifico 
Reitor da Universidade d~ ... Br:asília, 
no sentido de ser pôsto à disposição 
à.a referida Instituição o servidor 
desta Casa Geraldo Caetano Filho, a 
fim de prestar colaboração junto à 
Diretoria de Assuntos Educacionais, 
sem ônus para o Senado. 

Assim a Comis?.áo D1retora sub­
mete à consideração do Plenário o 
projeto de resolu~ão em causa. 

.Sala das Sessões, em 29 de julho 
de 1970. - João Cleofas - Paulo 
Tôrres - Edmundo Levi - ManoeJ 
Villaça. 

O SR. PRESIDENTE (João CleofasJ 
- O projeto de resolu,ção que acaba 
de ser Udo será, oportunamente, -in-­
ciuído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu ofício do Sr. 
Governador do Estado da Bahia, so~ 
licitando autorização do Senado Fe~ 
ctera1 para realizar operação de fi~ 

nanciamento externo destinado à 
aquisição de máquinas e equipamen~ 
tos gráficos, a fim de ampliar a lm~ 
prensa Oficial da Bahia. 

ô referido pedido aguardará, na 
Seeretaria~Geral da Ptesidênc'!.a, a 
complementação dos documentos exi~ 
gidOS. 

O SR. PRESIDENTE (João CleofasJ 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. GILBERTO MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, a enorme aceleração 
tecnológica das últimas décadas em 
matéria de comunicações, a redução 
do analfabetismo e a modernização 
das estruturas aumentaram de ma~ 
neira extraordinária o âmbito de ação 
da Imprensa, seu poder e sua In~ 

fluência sõbre, a opinião pública. 

Sua responsabilidade cresceu de 
fOI:Illa.~paralela e recebendo hoje: em 

dia as mesmas pressões e as mesmas 
t€nsôes qut_ os governOS e ~'88 com uni~ 
dades em~· ue se desenvolve, vê-se 
.~onfrontad~ · or isso, a cada instan~ 
te, com o . a de ser autêntica~ 
mente repre ·tiva da coletividade 
a que serve. 

Por isso sua -uência sôbre os 
grandes setores w· 'J)opulação e po~ 
seu papel decisivo, a que aludimos, na 
formação da opinião pública, a Im­
prensa pode ter uma participação ie­
cunda no processo de desenvolVimen­
to nacional,.':aem desculdl!t.' nem alte­
rar a sua'1M!Bflo Informativa. Ao des­
tacar os fatos positivos, ao salientar 
Objetivamente os inevitáveis conflitos 
e ao expor com clareza as diferentes 
·opiniões, a Imprensa ajuda a Nação 
e ajuda a si mesma, pois o integral 
desenvolvimento nacional é a garan~ 
tia. mais concreta de liberdade e pro­
gresso para o povo. Se a liberdade de 
imprensa é um postulado do sistema 
democrático, também € certo que êste 
não poderá subsistir ·orid'e~Vler a pre­
dominar o atraso, a esta~ção, a po­
breza. 

-De outra pafi-e, -Já tem sido assina~ 
lado que, quando um jornal cada vez 
que cumpr~ seu an\versário se vê cer~ 
cacto pela cordialidade coletiva e re~ 

cebe o testemunho vivo. direta de que 
despertou nos setores mai.s diversos da 
comUl':lidade uma espécie de vibração 
harmônica e duradoura é porque ês­
se testemunho significa aprovação 
pública de um estilo, de uma condu~ 
ta informativa, orientadora e cons­
titui um estímulo para perseverar na 
observância das normas éticas e pro­
fissionais que os leitores ratificam 
com o seu apoio .. 

Tais conceitos nos ocorrem a pro­
pósito do transcurso hoje do 45.0 ani~ 

versário de O Globo, que se situa à 
altura dos melhores jornais do mundo 
pela amplitude de seus serviços infor­
mativos, o valor e s. universalidade de 
suas colaborações literàrias e cienti~ 
ficas e os adiantamentos técnicos que 
constantemente incorpora. 

Há uma singularidade que o distin~ 
gue e enaltece, a indesviável fidelida~ 
de aos princípios e ideais de seu gran~ 
de fundador, objetivo em que estão 
empenhados as tradições e o prestí­
gio d·a. própria ·linhagem familiar, 
mantidos ,desde a fundação ,até ·hoje. 
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O Sr. Petrônio Portella - v_;~ 
permite um aparte'? 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Pois n·ão. 

O Sr. Petrônio Portella - Peço a 

V. Exa. faça eons.tar do brilhante dis­
curso que pronuncia a· manifestação 
de aplausos a O Gloiiii, de seus cole­
gas de Jl{aiorla, em nome da qual te­
nho a honra de falar. 

O Sr. Ru.y Carneiro - V. Exa. per­
mite um áparte? 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Com pt$.Zer, Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro - É justa a ho­
menagem que V. Exa., como ent ou­
tra.s opOrtunidades, está prestando 
lloje ao brilhante diário O Globo ao 
ensejo de seu 45.0 aniversário. O Glo~ 
bo, que, com justiça, merece êsses 
aplausos áa · Câmara Alta do País 
através da palavra fulgurante de um 
dos seus membros mais destacados, . 
está , por Isto mesmo, colhendo as i 
manifestações de solidariedade dos 
seus colegas neste Plenário, numa to­
cante solldariedade ao conceituado 
vespertinO- carioca, fundado pelo sim­
doso jornalista patrícJo Irineu Marl,.,· 
nho, sucedido pelos seus ilustres fi..,. 
lhos, meus prezados amigos Roberto,. 
Rogério e Ricardo Marinbo, sob a li­
derança do primeiro, que se tem re~ 

velado .un\ bom administrador, admi­
rável orientador da opinião pública, 
conceito ratificado pela aceitação 
com que O Globo é acolhido pela po­
pulação do Rio de Janeiro. A equipe 
humana que Roberto Marinho recru­
tou para Sua emprêsa jornalística ff_ 
vela as qualidades positivas herdadas· 
do seu ilustre genitor Irineu Marinho, 
de saudosa memória. Perdoe V. Exa. 
a extenSão do meu aparte. 

O Sr. Guido Mondln- V. Exa. per­
mite um apart·e? 

O SR. GILBERTO MARINHO 
Com muit@. honra. 

O Sr. Guido Mondin - Faço ques• 
tão, nobre Senador Gilberto Marinho~ 
de participar da homenagem que. V. 
Exa. presta, hoje, a êsse velho jornal, 
O Globo, ao ensejo do seu aniversário. 
Considero O Globo um legitimo orgu­
lho da imprensa brasileira e, direi, da 
mundo. Jornal feito de verdade, jor; · 
nal feito ~ digamos, com relação, a 
nós - com· justiça, enfim um· Jornal'" 

'.' ~ j •' :~.!:<~---~i~ 
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que, ao noticiar, leva a confiança. le­
va ao respeite. Portanto, participo 
dessa homenagem e congratulo-me 
com V. Exa. po:~ recordar, nesta data, 
tudo quanto O Globo representa na 
imprensa brasileira e do mundo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - V. 
Exa. permite um aparte? 

O SR. GILIIERTO MARINHO -
Com multa honra. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - De­
sejo, também, associar-me, em meu 
nome pessoal e em nome do n1eu Par~ 
tido, à homenagem que V. Exa.. presta 
a O Globo que é, inegàvelmente, um 
jornal exemplar nessa missão notável 
de, num notleiárlo honesto, esclarecer 
a opinião pública, bem como de orien­
tação às camadas sociais dêste Pais. 

O SR. GILBERTO MARINHO -
Muito agradeço aos eminentes Sena­
dores, Lider Petrônio Portella, Ruy 
Carneiro, Guido Mondin e Argemiro 
de Figueiredo o apoio que trazem às 
palavras que ora pronuncio e que vem 
evidenciar QU(~ a homenagem de hoje 
nesta Casa corresponde realmente ao 
sentimento do Senado e, na convic­
ção de que s-empre que a imprensa 
brasileira festeja uma de suas datas 
o acontecimento deve repercutir no 
Congresso Nacional, saudamos neste 
Instante a Roberto Marinho e a todos 
quantos em O Globo exercitam rele­
vante e' merJt.ória atividade patrióti­
ca na luta permanente pelos grandes 
obJetivos nacionais. (Muito bem! Mui­
to bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Oscar Passos - Sebastião Archer -
Waldemar Alcântara - Manoel Villa­
ça - Domicio Gondlm - José Leite 
- Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende -- Vasconcelos Torres - Auré­
lio Vianna -- Nogueira da Gama -
Adolpho Franco - Mello Braga -
Attíl!o Fontana - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há outros oradores inscritos. 

(Pausa,) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão~ em turno único, do 

Projeto de Let da Câmara n.0 4, 
de 1970 <n.O 450-B, de 1969, na 

Casa de origem), que modifica o 
I 2.0 do artigo 10 da Lei n.0 4.947, 
de 6 de abril de 1966, o I 2.0 do 
artigo 11 do Decreto-lei n.0 57, de 
18 de novembro de 1966, e dá ou· 
tras providências,· tendo PARE­
CEREs, sob n.os 480 e 481, de 1970, 
das Comissões: - de Agricultura, 
pela aprovação; - de Economia, 
pela aprovação, com emenda n.0 

1-CE, que oferece. \ 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Senhores Senadores 

desejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuizo 

da emenda. 

Os senhores Senadores que o apro­
vam, queiram conservar-se sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

11: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 4, DE 1970 

(N,0 450-B/67, na Casa de origem) 

Modifica o § 2.0 do art. 10 da 
Lei n.0 4. 947, de G de abril de 1966, 
o § 2.o do art. 11 do Decreto-lei 
n.O 57, de 18 de novembro de 1966, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O 1 2.0 do art. 10 da Lei 

n.O 4.947, de 6 de abril de 1966, passa 
e. ter a seguinte redação: 

"§ 2.0 - Nos lotfamentos já ins­
critos até a publicação da Lei n.0 

4.947, de 6 de abril de 1966, é per­
mitida a venda do::; lotes rurais re­
manesceu tes, com área inferior à 
do módulo fixado para a respec .. 
tiva região." 

Art. 2.0
- O ! 2.0 do art. 11 do De­

creto-lei n.0 57, de 18 de novembro 
de 1966, passa a ter a redação se­
guinte: 

"§ 2.0 - O disposto neste artigo 
não se aplica aos casos em que 
a alienação da área se destina 
comprovadamente à sua ane,ca­
çâo ao prédio rústico confrontan­
te, desde que o Imóvel do qual se 
desmembre permaneça com área 
igual ou superior ao seu módulo, 
nem aos casos previstos na. nova 

rerlliçlío do I 2.0 do art. 10 da Lei 
n.O 4.947, de 6 de abril de 1966." 

Art. 3.0 - o Prefeito e as entidades 
de classe (associações ou sindicatos 
rurais}, onde existirem, poderão plei­
tear a revisão das áreas dos módulos 
e dos preços atribuídos à sua proprie­
dade, em determinado município ou 
região, mediante pedido justificado, 
dirigido ao IBRA. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em votação a emenda. 

Os Senhores Senac"ores que apro­
vam a emenda, queiram conservar~se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão de Re­
dação. 

:!!': a seguinte a emenda apro­
vada: 

EMENDA N.O 1 .,- ciE 

Dê-se ao art. 3.0 do ptojeto a se-
guinte redação: 

"Art. 3.0 - A administração públi­
ca local e as entidades de clas­
Se (associações ou shtdicatos ru· 
rua!s), onde existirem, poderão 
pleitear a revisão das áreas dos 
módulos e dos preços atribu!dos 
à sua propriedade, em determi­
nado munlclpio ou região, medi­
ante pedido justificado, dirigido 
ao Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforme. Agrária -
lNCRA." 

' O SR. PRESIDENTE (João Cleo-
fas)-

Item 2 

"Discussão, em tutno único, do 
Requerimento n.O 156, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, soUcitando a trans .. 
crlção, nos Anais do Senado Fe­
deral, da entrevista do General 
Antônio Carlos Murici, concedida 
ao Jornal do Brasil, em 20 de jU· 
lho de 1970." 

~m di s cus sã. o o reQue.rJmen­
to. <Paasa.) 
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Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senador~~-_.,(ltie o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em conseqüência, serâ feita a 
transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Item 3 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 65, de 
1967, de autoria do Sr. Senador 
Lino de Mattos, que dispõe sôbre 
a aposentadoria e o abono de per­
manência em serviço do aeronau­
ta, e dá outra.s providências, ten­
do PARECERES, sob n.0 • 1.128 e 
1.129, de !968 e 43, de 1970, das 
Comissões: - de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; - de Legislação 
Social: 1.0 pronunciamento, pela 
rejeição; 2.o pronunciamento, con­
firmando parecer anterior, pela 
rejeiJ;ão. 

Fm di:cussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando usar 

da palavra, declaro encerra a dis­
cussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 65, DE 1967 

Dispõe sôbre a aposentadoria e 
o abono de pennanência em ser­
viço do aeronauta, e dá outras 
providências. 

Art. 1.0 
- A aposentadoria e o abo­

no de permanência em serviço do 
aeronauta obedecerão ao que dispõe 
esta Lei. 

Art. 2.0 - É considerado aeronauta, 
para efeito da presente Lei, aquêle 
que, em caráter permanente, exerce 
função remunerada a bordo de aero­
nave civil nacional. 

Art. 3." - A concessão de ol)tros 
benefícios previstos na legi~. . vi­
gente continuará a obedece~- que 
dispõem a( leis, decretos e normas 
respectivas:';,~· · . 

Parágrafo-~- _ . · ~- Perdeão direito 
aos benefícios r -:Lei aquêles que, 
voluntàriamente, afastarem do vôo 
por período superior a dois anos con­
secutivos. 

Da Aposentadoria 

Art. 4.0 - A aposenta~ do aero-
nauta será: :4: 

'%' 
a) por invalidez, com uma renda 

mensal correspondente a 70% do sa­
lário de beneficio, acrescida de mais 
1%, dêsse Salário, para cada grupo 
de 12 contribliJções mensaiS realiza­
das pelo segurado até o máximo de 
30%, consideradas como uma única 
tôdas as contribuições realizadas em 
um mesmo mês. 

b) ordinária, ao que contar com 
m~.is de 25 anos de serviço com pro­
ventos equivalentes a tantas trigési­
mas partes do salário, até 30, quantos 
forem os anos de serviço. 

c) aplicam-se ao regime de aposen­
tadoria do aeronauta os preceitos da 
Lei n.0 3. 801,' de 26 de agôsto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social), 
salvo quanto ao que dispõe de modo 
especial esta Lei. 

Art. 5.0 - As aposentadorias de que 
trata esta lei serão calculadas com 
base no salário de benefício, enten­
dendo-se como tal a média dos últi­
mos 12 (doze) salários de contrlbui­
ções. 

§ 1.0 - Denomina-se salário-con­
tribuição do aeronauta a remunera­
ção efetivamente percebida, durante 
o mês, nela integradas tôdas as im­
portânclas recebidas, a qualquer títu­
lo, em pagamento dos serviços pres­
t?dos, limitada a 17 (dezessete) vêzes 
o salário-mínimo de maior valor vi­
gente no País. 

!:} 2.0 
- O provento de aposentado­

ria do aeronauta terá por base o sa­
lário de contribuição, não podendo ser 
inferior ao salárjo-mínimo de maior 
valor vigente no Pais, nem superior 
a 17 (dezessete) vêzes o valor do re­
ferido salário, feitas as revisões de 
proventos em decorrência de altera-

ções legais posteriores q11e aumentem 
o valor do salárto~m.billnb vigente. ' 

§ 3.0 - Ocorrendo l!'irtpótese pre­
vista no § 2.o, in fine, os proventos 
que estiverem sendo pagos aos apo­
sentados seÍ'ão atualizados, a fim de 
que o coeficiente percentual do valor 
do provento seja mantido na mesma 
proporção do em que o aeronauta fêz 
jus na data de sua aposentadoria. 

§ 4.0 - o coeficiente percentual do 
valor do provento serã calculado di­
vidindo-se o quantllm inicial da SIKJ­
sentadori.a pelo vB.tor do salário-mí­
nimo da data da vigência do benefí­
cio. 

'§.. 5.0 - A revisão serã feita mul­
tiplicando-se o maior salário-mínimo 
vigente no País pelo coeficiente en­
contrado. 

§ 6.0 - Tôda vez que ocorrer ma­
joração do salário-minimo, os pro­
ventos dos aeronautas serão revistos,. 
na forma do parágrafo anterior, com 
vigência da data em que fôr altera-
do o salario-minimo. · 

Art. 6.0 - Denomina-se Invalidez 
qualquer le.sãa de órgão ou perturba­
ção de função, que impossibilite defl. 
nitivamente para o exercício de sua 
função em vôo. 

§ 1.0 - A apuração e cessação da 
invalidez serão declaradas pela Dire­
toria de Saúde da Aeronáutica, após 
exame de saúde do l)egurado, feito 
por Junta Médica, da qual fará parte, 
obrigatOriamente, um médico da Ins­
tituiÇão, livremente indicado pelo 
Presidellte do Instituto Nacional da 
Previdência Social. 

§· 2.0 - O aeronauta aposentado 
por Invalidez, que passar a exercer 
cargo ou função remunerada, perde­
rá o direito ao provento total do be­
nefício concedido, obrigado o Insti­
tuto Nacional da Previdência Social 
a completar a diferença, se houver, 
entre o valor do benefício a que tiver 
direito e a remuneração que perceba 
na nova ocupação. 

§ 3.0 
- o segurado em gózo de 

aposentadoria por invalidez fica obr.l­
gado a seguir o tratamento médico 
que fôr prescrito pelo INPS, desde 
que por êste fornecido, sob pena de 
suspensão do beneficio, salvo nos ca­
sos de matéria cirúrgica, quando o 
segurado não concorde, mediante têr­
mo de responsabilidade, com a inter­
venção indicada. 1 
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§ 4.0 
- Para ·efeito ·de verificação 

da capacidade de trabalho, as apo­
sentadorias por invalidez ficarão su­
jeitas à revisão, dentro do praro de 
5 (cinco! ano:;. contados da data de 
sua concessão. 

§ 5.0 
- O empregador, d1mtro da 

percentagem ele 50% (cinqüenta por 
cento) dos cargos existentes na em­
prêsa, não poderá. recusar a readmis­
são dos segurados, nos casos de ces­
sa~ão da invalidez. 

I 6.0 
- Ces,sada a invalidez medi­

ante comprovação feita pelo Orgão 
próprio, ficará o aeronauta com direi­
to à percepção dos seus proventos pelo 
INPS, até o seu efetivo aproveita­
mento por parte do empregador. 

§ 7.0 
- A aposentadoria por inva­

lidez só será concedida ao aeronauta 
que contar com mais de 5 (cinco) 
anos de atividade no vôo. 

Art. 7.0
- P.:tra efeito de aposenta­

.- daria ordinária do aeronauta, o tem­
- ·pn· de serviço está multiplicado por 

1,5 (um e meio), desde que anualmen­
te complete, na sua função, mais da 
metade do número de horas de vôo 
anuais permitido pela Diretoria de 

'·Aeronáutica Civil. 

Parágrafo' útúco - Serà de um 
quarto o minimo dessa condição para 
os aeronautas CJ,ue ,dese:mpenhaw car­
gos eletivos de direçáo sindical ou que 
exerçam cargos técnico-admJnistrati­
vos _nas emprêsas, relacionadas com 
a função do v6o. 

Art._ 8.0 
- O aeronauta portador de 

diploma militar de aviação e aquêle 
cuja permanência nas Fôrças Arma­
das tenna contribuído para sua habi­
litação técnico-profissional terão di­
reito à averbação do tempo de servi­
ço prestado às mesmas, desde que o 
referido tempo não tenha sido ou não 
venham a ser computado para efeito 
de outra inatividade remunerada, e 
tenha indenizado ao lNPS com as 
é9!respó:OctEmte~ ·contribuições, calcu­
lando-se essas na base de t:.ua -pr\me\-

·_ ~.'ra .contribuição para o INPS. 

§. 1.0 - O aeronauta que averbar o 
tempb de serviço prestada â.s Fôrças 
A~adas, previsto neste artigo, com­
putã.vel para efeito- de aposentado­

:-ii.&..- deverá indenizar o INPS das im­
portâncias totais correspondentes à 
sua -contribuição e à do empregador, 

.-a<;tescida dos juros de -6% (seis por 

ceni;Q) ao ano, capitalizados anu!lj­
mente_,, contados a partir de sua pri­
meira· contribuição ao INPS. 

§ 2." - É facultado ao INPS o re­
cebimento do débito, '·Ulediante quotas 
mensais, até o llláXimo de 12 (doze). 

§ 3.0 
- O tempO de serviço a que 

se refere êste artigo só poderá ser 
comprovado por documento ollcial, 
firmado por autoridade competente

1 
e 

do qual conste: nome, dia, mês e ~ 
do nascimento, filiação. tempo de s'*-
víço e função que exerceu. · 

Art. 9, 0 -Além do previsto no arti­
go 8.0 e parágrafo desta lei, o aero­
nauta terá direito de averbar o tempo 
de serviço militar obrigatório, assegu­
rado pela Lei n.0 3.807, de 26 de agôs­
to de 1960. 

Jlrt. lO - O tempo de serviço que o 
aeronauta houver prestado em outras 
atividades será computado comple­
mentarmente, depois de apurado e 
contado segundo as norm9.s da legis­
lação e da regulamentação geral, após 
o 9-eronauta ter completado 25 anos 
de serviço no vôo, contados na forma 
do art. 7.0 desta Lei. 

Do Abono de Permanência em Serviço 

Art. 11 - O abono cte permanência 
em Serviço serã. devido ao segurado 
aeronauta que, preenchendo as con­
dições para obt~nção da aposentado­
ria por tempo de serviço, optar pela 
pei-manência na emprêsa ou na ati­
,vidade profissional. 

§ 1.0 
- O abono de permanência 

em serviço consistirá em unla renda 
mensal de 25% <vinte e cinco por 
cento) do salário de beneficio do se­
gurado e será devido a contar da da­
t~ do requerimento, desde que nela 
já estejam preenchidas as condições 
previstas neste artigo. 

§ 2.0 - O abono de permanência 
em serviço será mantido até manifes­
tação em contrário do segurado, ex ... 
tinguindo-se pelo desligamento da 
emprêsa, afastamento efetivo da ati­
vidade .. ou pela aposentadoria. 

§ a.o - O abono de permanência 
em serviço não se incorporará, pa­
ra ·nenhum efeito, à aposentadoria ou 
à pensão, nem sôbre êle incidirá a 
contribuição para a previdência so­
cial.· 

Art. 12 - Para cobrir os encargos 
conseqüentes desta lei, fica criada 
uma taxa espec~al, de 2% (dois por 
cento), denominada "seguro especial 
ao aeron8.Uta", que incidirá sôbre as 
tarifas aéreas, devendo seu produto 
ser recolhido ao Banco do Brasil, men­
salmente, pelo empregador até o ill­
timo dia do mês seguinte ao da arre­
~ada<;á<>. a crédito do Instituto Na­
cional da Previdência Social. · · 

Al't. 13 - É considerado crime de 
apropriação indébita, para todos os 
efeitos penais, o não-recolhimento 
mensal ao Banco do Brasil, na conta 
do Instituto NÇteional da Previdência 
Social, na época fixada, de todo ou 
parte do produto da taxa especial. 

~ 1.0 - Para o efeit<J do disposto 
t'l.este artigo, consideram-se pessoal­
mente responsáveis os representantes 
legais das emprêsas. 

§ 2.0 
- O não-recolbimento. na 

época própria, do produto da taxa es­
pecial, sujeitará, ainda, o empJ'ega­
dor responsável roo pagamento da 
multa de mora de 1°/o (um por cen­
to) ao mês e correção monetária só­
bre as importâncias indevidantente 
retidas. 

Art. 14 - Incorrerá em crime de 
prevaricação o Presidente do Institu­
to Nacional da Previdência Social que 
deixar de promover, dentro de 90 (no­
venta) dias, contados da data fixada 
para o recolhimento mensal da taxa 
especial, a imediata cobrança da mes­
ma e a ação criminal contados da 
data ·fixada para o recolhimento 
mensal da taxa especial, a imediata 
cobrança da mesma e a ação criminal 
contra os responsáveis pelo não.-reco­
lhimento da referida tax·a. 

§ 1.0 
- Incorrerá, igualmente, no 

mesmo ·crime o Presidente e os mem­
bros do Conselho Deliberativo que, 
finçlo o prazo referido neste artigo, 
não promoverem, dentro de 60 (ses• 
senta) dias, a ação penal contra o 
Presidente do Instituto incurso no 
crime de Prevaricação. 

§ 2.0 - Ao Ministério Público do 
Trabalho, desde que tenha conheci.­
mento do fato, mediante comunicação 
escrita, ou representação de servidor 
Ou segurados do Instituto, caberá 
promover a· ação penal coJ,ltra o Pre­
sidente do INPs-, do ConselhO Delibe­
rativo e os membros dêste; inCursos 
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no crime de Pl"evariação, nos têrmos E1'1TI!EVISTA DO GENERALa€AR- ~ana-com o·l!11411dtsluneiou a sua 
do disposto nest,. artigo. LOS MURICI, CONCEDIDA. . NAL ja conhecida ft~~ógica. Após 

Art. 15 - Esta'lei entrara em vigor DO BRASIL, EM 20 DE J E 1970, a Revolução de 4964, foram 
na data de sua publicação, revoga- QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO RE- apreendidos, no Re Vários do-
das as disposições em contrário. QUERIMENTQ,~:S6. DE 1970, DE cumentos em que os c unistas !a­

AUTORIA M.·.'·.· ·,SENADOR VASCON- ziam autocrítica e analisavam sua O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) · i 
CELOS TORRE~, OVADO NA SESSÃO derrota na guerra revolucionar a. - Esgotada a matéria da Ordem do 1 
DE 29 DE JULHO DE 1970. Consideravam errada a tônica exerc-

dia. Nada mais havendo que tratar, da por êles n~J pteios universitários. 
encerro a presente Sessão, designando MURICI APONTA ALICIAMENTO Era necessálio l.:_ concluíam _ co-
para a próxima a seguinte DE JOVENS PARA O TERROR meçar mais de baixo, pelo curso se-

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 66, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 66, de 1968 
<N.0 L 190-B/63, na Casa de origem), 
que disciplina a extração de calcáreo 
e estabelece normas para a produção 
de corretivo cálcico para uso a.gricola, 
tendo PARECERES, sob n°' I. 077, 
1.078, 1.079, de 1968, e 464, 465 e 466, 
de 1970, das Comissões: -de Minas e 
Energia: 1.0 pronunciamento: favo­
rável, nos têrmos do Substitut,ivo que 
oferece; 2.0 pronunciamento (por de­
terminação da Presidência): confir­
mando o Parecer anterior; -de Cons­
tituição e Justiça: 1.0 pronunciamen­
to: favorável, na forma do Substitu­
tivo-CME; 2.0 pronunciamento (por 
determinação da Presidência l : confir­
mando parecer anterior; - de Agri­
cultura: 1.0 pronunciamento favorá­
vel, nos têrmos do Substitutivn-CME; 
2.0 pronunciamento (por determina­
ção da Presidência) : confirmando o 
parecer anterior. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 11, DE 1988 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 71, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Lino 
de Mattos, que acresce parágrafo a 
artigo da Lei n.0 4. 504, de 30 de no­
vembro de 1964 !Estatuto da Terra i, 
tendo PARECERES sob n.0 • 44, 45 e 
46, de 1970, das Comissões - de Cons­
tituição e Justiça, pela constituciona­
lidade; -dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento, pela rejeição; e- de Agri­
cultura, pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a sessão âs 15 horas a 

15 minutos.) 

- Do total de cêrca . ~, 500 pessoas 
detidas atualmente .jjfl!:xército em 
todo o Pais e ligad~rdadeiramen· 
te ao terror e à subversão ativa, po­
de'-se garantir que um têrço é CQUS­

tituido de estudantes e um quinto de 
recém-egreJ5~S da área estudantil. 

:11: uma reVelação do Chefe do Es­
ta.do-Maior do Exército, General An­
tônio Carlos da Silva Murici, baseado 
em levantamentos recentes dos ór­
gãos de segurança. Em entrevista ao 
Jornal do Brasil. êle mostra como 
essa parte da juventude escolar é ali­
ciada: da impregnação ideológica ao 
sistema coercitivo que lhe dificulta a 
recuperac;ão. o estudante torna-se 
instrumento dos agentes recrutadores 
do comunismo internacional. 

Os meios de aliciamento 

P. - General Murici, quais as con­
clusões a serem tiradas dos depoi­
mentos de Massafume Yoshinaga e 
Celso Lungaretti, jovens que renega­
ram o terrorismo? 

R. - As revelações de ambos, fei­
tas pUblicamente. com.provam fatos 
que jâ eram do pleno conhecimento 
do Exército, ou seja: o movimento 
comunista internacional procura de­
liberadazpente atingir a mocidade, a 
fim de conquistá-la, se possível, pela 
impregnação ideológica, e enquadra­
la, em seguida, nos setores em que se 
afigura maior o rendimento subversi­
vo. Já em 1960, sabíamos que, no 
Congresso Internacional de Praga, lí­
deres comunistas mundiais conven­
cionaram como nova orientação a 
conquista dos meios escolares. Dentro 
dessa política, tentaram êles realizar 
em Natal, posteriormente, o IV Con­
gresso Latino-Americano de Estudan­
tes (CLAEl, de origem castrista -
mas as fôrças democráticas. levanta­
das entre outros pelo então Bispo 
do Rio Grande do Norte, D. Eugênio 
Sales, impediram a 'investida. :S:sse 
Congresso reuniu-se, afinal, em Ha-

cundário. 

Os resultados não se fizeram espe­
rar.. Nas agitações de 1968, a massa 
que se espalhava pelas ruas, depre­
dando e insuflando, era formada, em 
sua esmagadora maioria, de jovens 
es~udantes, muitos dos quais secun­
daristas. O mesmo .fenômeno ocorre 
nas prátiCas terroristas e subversivas 
mais recentes: entre os presos de 
comprovada vinculação com os movi­
mentos contestatórios que utilizam a 
violência, avultam os. que estudam, 
os que abandonara~!~ há· pouco~·-,· os 
:baneos escolares ou que acabaram- 1de 
concluir os cursos. Seria difícil'. nm 
levantamento estatístico c o m p l e to 
neste momento, mas possuímos dado/li 
no Exército que podem fornecer uma 
amostra significativa: 1) 56%, dos 
presos que existem atualmente no 
Exército (ao todo cêrca de 500, e to­
dos ·êles ligados às atividades do ter­
ror e da -sUbversão ativa) são consti­
tuídos ·de estudantes e de pessoas que 
deixaram recentemente a área estu­
dantil, nas proporções, respectiva­
mente, de 33% e 23%. Dessa percen­
tagem de 56%, a média de idades é 
de 23 -anos. Entre os detidos, 20% são 
mulheres, em geral môças. No Rio de 
Janeiro, o número delas atinge a 26% 
dos subversivos presos. A proporção 
no Nordeste é de 11% de môças. No 
Sul, entretanto, quase não há mulhe· 
res envolvidas na trama antidemo­
crática: o seu número não chega a 
2%. 

Levantamento efetuado por urri. "ór­
gão de segurança revela quais, entre 
os estudantes, os maiores manan~iais 
de que se serve a agitação: de ~260 
estudantes interrogadós no Rio; em 
1969, 80% pertenciam ao primeiro 
ano universitário, 15% ao segundo e 
5% aos demais. uma análise deta:llia­
da do fenômeno, feita pelo" me~ino 
órgão, ·- apontou como causas essim­
ciais d<f aliciamento: 1) · desajtistes 
sociais; 2) 'descaso dos pais pelos P'i'o· 

\ 
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blema.'l da mocidade; 3) politização 
no meio escolar realizada por estu­
dantes profissionais que despertam e 
exploram o ódio nos jovens, com o 
fito de impor-lhes um idealismo po­
lítico, mesmo temporário; 4) o traba­
lho de alguns maus professôres, hã­
beis em utilizar a cátedra 11ara fazer 
prosellti.'3mo. 

Relatórios e depoimentos mostram 
que a sinistra tarefa junto ao jovem 
estudante consiste em politizá-lo no 
sentido de uma ideologia, entregan­
do-lhe material subversivo, facilitan­

·cto- debates em grupo - primeiro de 
forma acidental, depois em trabalho 
ostensivamente organizado. O .~ovem 
passa a integrar uma organização 
clandestina, qualquer que seja. O im­
portante para o agente aliciador é 
que êle integre um grupo de ~lta pe­
riculosidade. Embora essas organiza­
ções possuam siglas diferentes, se-u 
objetivo é um só. Quando membro de 
uma delas, o estudante se afasta, via 
de regra, dos estudos, da vida fami­
liar. Entra a conviver com desconheci­
dos, não tem enderêço próprio, vive 
como pária, na maior promiscuidade 
(vide o Congresso de lbiúna e o que 
lá ocorreu), conduzido pelos seus lí­
deres de um lugar para outro, à se­
melhança de um títere. Sem vontade 
própria, obedece passivamente - e 
cedo os dirigentes do grupo tratam de 
confiar-lhe missões arriscadas que a··· 
incriminam em face da legislação 
penal brasileira. A análise a que an­
tes me referi traz esta observação 
textual: "Sente-se que muítos dêles 
quiseram abandonar tudo isso e voltar 
ao convício social." Mas nesse exato 
momento em que a consciência do jo­
vem se rebela, entra em cena o sis­
tema de intimidações: ameaças de 
morte, maus tratos, ameaças de de­
núncia às aUtoridades. O jovem está 
completamente dominado. 

Em relatório existente no Ministé­
rio do Exército lê-se o seguinte tre­
cho: "A maioria das môças viveram 
com jovens até pouco tempo inteira­
mente desconhecidos. Várias apresen­
tam doenças venéreas e algumas apa­
recem grávidas. Houve o caso de uma 
mõça que-foi residir na Rua São Luis 
Gonzaga, e ali encontrou outro jovem 
a quem nunca vira antes. No quarto 
havia apenas uma cama e uma ca­
deira. Pernaneceram 15 dias dentro 

do quarto e depois receberam ordem 
para sair." 

O ingresso das môças no sistema 
terrorista faz-se, muitas vêzes, atra­
vés do namôro éom rapazes subver­
sivos, instruídos nesse sentido. Con­
solidada a influência perniciosa, vem 
a entrega. A partir dai, a môça afas­
ta-se do ambiente do lar e não tem 
mais como voltar. 

Muitas vêzes dá-se o veneno à ju­
ventude sem ctar o antídoto. Alguns 
mestres "bem intencionados" julgam 
que se pode ministrar noções de uma 
falsa ideologia para esclarecer os jo­
vens, mas se esquecem - ou simples­
mente não desejam - esclarecê-los 
quanto ao valor da formação demo­
crática e do apoio de uma moral con­
sen tânea com os nossos principias e 
aspirações. No Recife, em 1962, du­
rante o período Arrais, observando 
que um padre (recentemente êle 
abandonou a batina, a fim de casar)· 
expunha em determinada jornal 
idéias capazes de produzir a impreg­
nação marxista, procurei-o para con­
versar a respeito. Durante o encontro, 
que foi cordial, êle afirmou que pro­
curava dar aos seus alunos algumas 
informações sôbre a marxismo a fim 
de que melhor pudessem compreender 
a democracia. Confessou, no entan­
to, que, por não lhes ter fornecido só­
lida base democrática e cristã, muitos 
déles vieram a tornar-se comunistas 
ativos. 

Convite à Recuperação 

P - Generãl, o senhor leu as de­
clarações do Comandante do II Exér­
cito, General canavarro Pereira, se­
gundo as quà:is "no Brasil não há lu­
gar para ódios?'' O General Canavarro 
dísse que o Brasil "está de braços 
abertos para receber os que, reexami­
nando suas posições e atos, desejem 
trilhar o caminho do bem". E ftisou: 
"Nós não os odiamos. Apenas lamen­
tamos os que estão no descaminho." 

R - Como não poderia deixar de 
ser, tomei conhecimento dessas equi­
libradas palavras. Não só estou de 
acôrdo com elas, como posso assegu­
rar que a grande maioria, senão a 
totalidade dos chefes militares, assim 
pensa, tanto que no I Exército estão 
em liberdade controlada, embora en­
volvidos na trama terrorista e sub­
versiva, 65 homens e 18 mulheres. Dos 
que se encontram livres, mas sob vi-

gLancia, muitos foram levados ao 
crime por sua imaturidade. 

P - São tão poucos os presos po­
liUcos? 

R - Quero antes esclarecer dois as­
pectos. Em primeiro lugar, não há 
presos políticos, há criminosos terro­
ü5tas presos. A nós só interessa a se­
gurança do País em seu mais amplo 
sentido. Em segundo lugar, aceitamos 
que divirjam do oovêrno; não com­
preendemos é que queiram destniir a 
Pátria, suas instituições e sua desti­
nação democrática e cristã. Quanto à 
pergunta, posso responder que só per­
manecem presos os verdadeiramente 
comprometidos com a subversão. Mui­
tas das prisões para investigações são 
logo relaxadas. 

De onde vem o terror 
P - Quais as categorias estudantis 

mais sensíveis ao aliciamento? 
R - Em São Paulo, mais de 90% 

dos subversivos presos, de origem es­
tudantil, saíram dOS cursos de Filo­
sofia e Ciências sociais. 

P - O senhor poderia agrupar os 
subversivos presos segundo as suas 
origens e procedência? 

R- Confirmando o que eu jâ disse 
antes, 33% dêles são constituídos por 
jovens que estudavam de fato e 23% 
de egressos ou recém-egressos das es­
colas, sobretudo profissionais dos ní­
veis superior e médio. As proporções 
restantes são preenchidas por nlilita­
res reformados ou cassados (J<'/o), 

operários não especializados, de nível 
primário (4 a 5%) e pessoas de outras 
procedências. São poucos, quase ra­
ros, os subversivos oriundos de ativi­
dades rurais: temos cêrca de 20, to­
dos êles detidos no Paraná, certamen­
te envolvidos em questões de terras, e 
um do Nordeste. pràticamente não há 
pessoas de côr entre os presos. Por 
conseguinte, a maioria dos que cons­
piram contra o aperfeiçoamento do 
regime e as instituições nacionais 
vêm, paradoxalmente, das classes A e 
B, as classes melh.or dotadas finan­
ceiramente e de onde tendem a sair 
os futuros chefes. 

Consciência e exame 
P - Como reagem, em geral, os 

subversivos depois de presos e inter­
rogados? 

:R - Temos em mãos declarações 
prestadas espontâneamente por al-
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guns presos do Rio de Janeiro. Por 
elas percebemos a .existência de duas 
categoriasqllstintas: a dos irreduti­
veis e a dos que se mostram arrepen­
didos, só não tendo renegado antes 
suas práticas criminosas porque o sis­
tema não lhes deu a menor possibili­
dade. Os primeiros, quando indagados 
se a experiência por que passavam 
lhes trouxera algum ensinamento va­
lioso, responderam como exemplifica­
mos a seguir (sic): "Ela fortaleceu a 
minha decisão de lutar por uma so­
ciedade melhor." Ou: "Tôda e qual­
quer experiência do homem é boa 
sempre que dá frutos positivos." 
Quando lhes é perguntado quais os 
seus planos de vida futura, dizem 
(slc): "Continuar a encaminhar a 
revolução brasileira." Ou: "Prosseguir 
na minha participação no processo 
revolucionário brasileiro.'' Ou ainda: 
"Desejaria uma prisão celular mista, 
em que pudesse ficar com a minha 
espôsa e esperar uma anistia." 

Os segundos - potencialmente in­
clinados a renegar o terror e a sub­
versão - respondem, quanto à pri­
meira pergunta (sic): "Foi uma expe­
riência demasiado amarga. Ela me 
fêz ver que eu não tinha condições 
pessoais para entrar nessa luta." Ou: 
"Lembrou-me coisas antigas que eu 
estava deixando de lado: amor ao 
próximo, compreender aquêles que 
são nosso inimigos. O ódio nada cons­
trói apenas destrói e corrompe os ho­
mens. Senti a inutilidade de mútuas 
matanças que não trazem benefício 
algum para a coletividade." Ou ain­
da: "A experiência me deprime e me 
angustia." E quanto à segunda per­
gunta (sicJ: "Gostaria de voltar para 
casa e, junto à minha família, me 
restabelecer dêsse enorme choque. 
Trabalhar no setor artístico, propici­
ando-me condições de talvez estudar 
Medicina" (trecho do depoimento de 
uma môça). Outra resposta: "Voltar 
para minha espôsa e meu filho e 
abrir uma loja de brinquedos onde 
seja proibida a entrada de adultos in­
tempestivos." Outro ainda: "Terminar 
a minha pena e dedicar-me exclusi­
vamente a (segue-se um nome femi­
nino l. Trabalhar na minha profis­
são." Mais dois exemplos: "Terminar 
o curso na escola. Constituir família, 
ampliar o número de amizades e 
concentrar minha contribuição para 
o progresso do País, através do esfôr-

,J.:;··_­
ÇO profissional como E. -
ro." ( ... ) "Se houver uma Za-
ção da situação política, re · · mi-
nha vida, fazer curso universitário, 
viver tranqüilamente, viajar, escre­
ver. E se a situação fôr tal que não 
me dêem chance ciff:"'iver em paz, es­
tudar no exterior. b que quero é uma 
chance de viver longe do mêdo, não 
servir de bode expiatório por causa 
do meu passado". 

É interessante observar o seguinte 
trecho de um depoimento: "Declarou 
o depoente que tentou suicidar-se 
porque achava que sua vida não tinha 
mais sentido; êle a havia estragado, 
isto porque, antes mesmo de ser prê­
so, já estava desiludido. Que sua 
crença foi aos poucos se desfazendo 
a partir do momento em que se viu 
na clandestinidade". E mais adiante: 
"O declarante sabe que a grande 
maioria de seus companheiros se en­
contra no mesmo :-aminho, e que 
muitos, diante da mesma oportuni­
dade, fariam o mesmo". 

Responsabilidade de muitos 

P - General Murici, diante dêsses 
fatos e do quadro que o Senhor pin­
tou, qual o seu pensamento acêrca da 
situação atual, relativamente à guer­
ra subversiva? 

R - Compete a todos nós examinar 
profundamente a questão e tirar as 
conclusões que o caso comporta. Em 
primeiro lugar, os terroristas e sub­
versivos verdadeiramente convictos 
estão praticando um crime contra a 
mocidade que constitui uma esperan­
ça no futuro do Brasil. Cometem um 
crime de lesa-pátria. Não há dúvida 
que temos de atentar para as possí­
veis formas de solucionar o proble­
ma, sem quebra dos nossos princípios 
tradicionais de respeito a pessoa 
humana. Temos de trabalhar muito, 
e integralmente, nessa solução. A res­
ponsabilidade é una, total e indivisí­
vel: todos os democratas devem es­
tar presentes pois que todos possuem 
uma quota de responsabilidade na for­
mação moral, espiritual e intelectual 
da juventude - pais, professôres, di­
rerores de esr.olas, órgãos de forma­
ção da opinião pública, líderes das 
classes laboriosas, Igreja, Govêrno em 
todos os seus setores de atividades. 

É doloroso para qualquer um de 
nós, como cidadãos, como pais, como 

• 

chefes, deixar sem orientação sadia 
aquêles que no !utui'O ~ a respon­
sabilidade de condUZ!t 'e$' destinQ.S do 

País. Quem Ven~e a·,~; •. a 

P - General Murici, pode-se afir­
mar que o G<>vêrno brasileiro está. 
vencendo a guerra movida pelo ter­
ror e pela subversão? 

R -Sem dúvida alguma. O Govêr­
no e o povo estão VtJlCendo esta guer­
ra ~ dando um exerii'Plo no campo in­
ternacional. A prova disso é que o co­
munismo e a subversão no Brasil es­
tão mais fracos, dia a dia. Por isso, 
a imprensa comunista internacional 
nos ataca com violência, Querendo 
naturalmente minorar a derrota que 

·sofrem os subversivos em solo brasi­
leiro. A declàração de Celso Lunga­
retti, de que a cú.pula terrorista está 
desorganizada e destruída, veio con­
firmar uma certeza nossa a êsse res­
peito. Mas que ninguém se iluda: a 
guerra é permanente. A luta revolu­
cionã.ria comunista é total e global. 
Global porque, tendo uma origem co­
mum, atinge a tódas as partes do 
mundo. Total porque abrange todos 
os meios, valendo-se de todos os ins­
trumentos ao seu alcance. Seu prin­
cipal objetivo, como disse Mao Tsé~ 
tung, é o homem. Para conseguir seus 
fins, êles têm que dominar as men­
tes. As técnicas dessa luta aí estão: 
intoxicação ideológica, intimidação, 
desmoralização, corrupção e elimina­
ção dos irredutíveis - as considera­
das destrutivas pelos agentes do CO­
comunismo internacional. E a sele­
ção, formação ·de prosélitos, in fil­
tração, enquadramento e impregna­
ção psicológica - as construtivas 
(para êles) . 

Concito uma vez mais os jovens do 
meu País e os homens que detêm qual­
quer parcela de responsabilidade a 
que atentem para a noção de dever 
individual e coletivo que têm para com 
a família, o grupo social a que per­
tencem e as aspirações brasileiras de 
progresso e bem-estar dentro da filo­
sofia democrática e cristã. A segu­
rança indispensável às grandes rea­
lizações materiais e humanas só é al­
cançada plenamente na medirla em 
que se alicerça em sólida formação 
moral apoiada em verdadeira convic­
ção democrática . 
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ATA ~DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

3.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 28 DE JULHO DE 1970 

Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de mil 
novecentos e setenta, às dezesseis horas e trinta minu· 
tos, sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Linden· 

· berg, Presidente, presentes os Senhores Senad<Jres Ruy 
Carneiro, Eurico Rezende, Petrônio Portella e Victorino 
Freire, reúne-se, extraordlnàriamente, a Comissão de Ser­
viço Público Civil. 

Ausentes, com causa justificada, os Senhores Sena­
dores Arnon de Mello, Raul Giuberti, José Guiomard e 
Adalberto Sena. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião an~rior,que, 
dada como aprovada,, é assinada pelo Senhor Presidente. 

A seguir, o Senhor Presídente, abrindo os trabalhos, 
passa a Presidência ao Senhor Senador Ruy CarniO-lro, de 
conformidade com o preceito regímeptal, a fim de pro· 
ferir parecer sõbre a matéria constante da pauta 

Com a palavra, o Senhor Senador Carlos Lindenberg 
relata favoràvelmente o Projeto de Decreto Lf'gi~làtivo 

n.o 47, de 1970 (n.0 147-A/70, na Câmara), que "aprova o 
Decreto-lei n.~ 1. Í08, de 24 de julho de 1970, que dispõe 
sôbre retrlbui<;ão dos Fiscais de Tributos do Açúcar e AI­
coai, e dá 01.1tras providências." 

Colocado em votação, por unanimidade, é o parecer 
aprovado. 

Reassumindo a Presidência, o Senhor Senad~::r Carlos 
Lindenberg comunica estar esgotada a matéria constan­
te da pauta. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en· 
cerra a reunião e, para constar, eu, J. Ney Passos Dantas, 
Secretário da comissão; lavrei a presente Ata qtte, uma 
vez lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Ptesidente. 

• 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

24.8 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 28 DE JULHO DE 1970 

As 15,30 horas do dia 28 de julho de 1970, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. Senador Petrônio 
Portella,,presentes os Srs. Senadores Antônio Carlos, Júlio 
Leite, Dinarte Mariz, Argemiro Figueiredo, Guido Mondin, 
Carvalho Pinto, Carlos Lindenberg e Eurico Rezende, reú­
ne·se- a Comissão de Constituição e Justiça. 

DeiXam de comparecer, por ~ativo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Campos, Arnon de Mello, Clodomir Mll­
let, Antônio Balblno, Josaphat Marinho e Bezerra Neto. 

E lida e aprovada a Ata da reunião ant~rior. 

Iniciados os trabalhos, é dada a palavra ao Sr. Se­
nador Carlos Lindenberg que relata os seguintes projetos: 
pela juridicidade e constitucionalidade do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 21/70 - Altera o início da vigência do 
Código Penal; pela lnconstltuclonalidade do Projeto de 
Lei do Senado n.0 24/70: Dispõe sôbre o afastamento de 
funcionário público candidato a cargos eletivos e pela 
audiência do Ministério da Indústria e do comércio e Ins­
tituto Brasileiro do Café sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 18/70 - Declara a localidade de Pôrto Esperança, 
Mun. de Corumbá, como pôrto de exportação do café 
produzido em Mato Grosso. Os pareceres submetidos a 
discussão e votação são aprovados por unanimidade. 

A seguir, o Sr. Senador Guido Mondin lê seu parecer 
pela constitucionalidade do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 45/70 - Aprova o Acôrdo Básico entre o Govêrno 
do Brasil e a Instituto Interamericano de Ciências Agro· 
nômicas sôbre Privilégios e Imunidades do Instituto, fir­
mado em 2·3·70 e que é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata, que lida e aprovada será assinada pelo Sr. 
Presidente . 

,, 
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LIDERANÇA 00 GO~RNO 

Líder: ,~;,.,i~-.J_ .. , ... , 
Fllllnto Müller (ARENA'~) 

Vlce·Lfderes: 

Lino de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretário 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Sigelredo Pacheco (ARENA - Pl) 

31?-Sup\ente: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondln (ARENA - AS) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 

DO MDB 
Lide r: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domlclo Gondim (ARENA"":"" J'B) 
:~ 

AuréliO Vianna (GB) 

Vice·Uderes: 

Paulo Tôrres (ARENA - RJ) 

·. 49-Suplente: 

1

.#; 
José Fellclano (ARE 
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Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS • . 
E DE LEGISLAÇAO .SOBRE ENERGIA ATOM~,' 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da G~ina 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela . 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA. 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José GUiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa ~ R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Pr~sidente: Flávio Brito 
Vice·Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílío Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Piment-el 
Clodomir Miliet 

MDB 

José Ermírio Aurêlio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrça.s-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

\ 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA AS..,AO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE cÕMÍRêiO 

- ALALC 
· (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITtTP\RES 
Ar~~e>n de Mello 
Alítônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretãrio: HugO Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: ·q~intas..-feire.s, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSl.O DE CONSTITUIÇl.O E JUSTIÇI'. 
Ú3 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrõnio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos. 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Miliet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mem de Sa 
Flávio Brito 

\ Benedicto valladares 
Milton Trindade 
JUlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemíro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
OI Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júllo Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARE!; A 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Aftânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros·, 

COMPOSIÇAO 

PreSidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ennírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotôrdo Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermhio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da. Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
\Valdemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotôrdo VIlela 
Raul Gluberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues costa - R 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente.: José Câildtdo 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Vlctorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Loc3.1: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
(! 7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARE!; A 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José_ Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Dnarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173 . 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMI!RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO I 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
Clodomlr Ml!let 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Conússão de Constituição 

e Justiça. 
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.... c;.·' MDB -'--
José Ern'if~ Antônio Balblno 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

-...... Aurélio Vianna J 

TITULARES 
Adolpho Franco 
,Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

1\IDB 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Mascus VInicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josapha.t Marinho 
VIce-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
BUPLBNTBS 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretârio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
'l'ITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krleger 

Vice-Presidente: Wa.ldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krleger 
Raul Giubertl 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Finto 

ARENA 
lj.UPLENTES 

Adoipho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomar<l 

' . 

Ruy Carneiro _ · 
Secretário: AfrAnio Cavalcanti Melo ~-R. 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reunlõea da Comissão de FlnanGII!I· 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇA,Q 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 
F!Jinto Müller 
José Leite 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama AÚréUo Vianna 

Secretária: Beatriz Brandlo Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: \quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
· (15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gllberto Marinho 

Vice-Presidente: Pessoa de' Queiroz 

'l'ITULARES 

Fillnto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
St1PLENTES 

José Gulomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vllela 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

terlores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Glubertl 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Glubertl 

ARENA 
SUPLl!:NTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Ooulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISS40 DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victotino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândlao 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPL&NTES 

Filinto Müller 
Attillo Fontana 
Dínarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
. Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SE~VIÇO POBLICO CI'!JL 
(7 Membros) ' 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

TITULARE$ 

Vlctorlno Freire 
Carlos L!ndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrtl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónlo Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇIIES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vlce.;.Presid~nte: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULAaES 

José Leite 
Celso Rámos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de QueirOZ 
Bezerra Neto 

SUPLE»TEB 
Guido Mtindln 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALOAIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Mtllet 

VIce-Presidente: Mnton Trindade 
ARENA 

TITULAf!:ES 

Clodm!llr Millet 
Milton Trindade 
José Guíomarc{ 
Flavio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
FJ!ínto Müller 
Duarte Fllho 
Dinarte Mariz 
cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretârló: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.5()3 

Via Su.perlicie: 
semestre . . Cr$ 20.00 
Ano . .. . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINÁTURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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~igõ Penal Nôvo 

A "Revista de Informação Legis !ativa", do Senado Federal divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

,1~-~-,_ 

1.• parte - Anteprojeto do Ministr~~lson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco 

Penal de 1940)"-

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e 
na! de 1969). 

Campos (Código 

Silva (Código Pe-

2.a Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

' 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres - Caixa Postal n.0 1.503 -
Brasília - Distrito Federal. 

'lola: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável na praça 

de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a- favor do 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal ].503 Brasília - DF. 


